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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA.  SALÁRIO  RETIDO.
PROCEDÊNCIA.  RECURSO  VOLUNTÁRIO.
INTEMPESTIVIDADE.  REEXAME  NECESSÁRIO.
ENCAMINHAMENTO  A  ESTE  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  CONFIRMAÇÃO.  CONDENAÇÃO  DA
FAZENDA PÚBLICA. VALOR NÃO EXCEDENTE A
60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  NÃO
SUJEIÇÃO  AO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS  CONSTANTES DO
ART. 475, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  MESMO
NORMATIVO.  ENTENDIMENTO  REGISTRADO
NA SÚMULA Nº 253, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. NÃO CONHECIMENTO. SEGUIMENTO
NEGADO.
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- Não se sujeita à reapreciação obrigatória a decisão
que traduz condenação contra a Fazenda Pública em
valor não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,
haja vista não preencher os requisitos, dispostos no
art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

-  Considerando que a  condenação a  ser  suportada
pela Edilidade, na espécie, claramente não atinge o
mínimo  exigido  pela  legislação  processual  civil,  a
hipótese  telada  não  se  credencia  ao  conhecimento
perante esta instância revisora.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal de Justiça, ao julgamento do duplo grau de
jurisdição  necessário,  aplica-se  a  regra  do  art.  557,
caput,  do Código de Processo Civil,  que autoriza o
relator a  decidir o recurso de forma singular.

Vistos.

Trata-se  de  REMESSA  NECESSÁRIA  oriunda  de
sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Patos, fls. 45/49,
que, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Maria de Lourdes da Silva em face
da Município de Passagem, acolheu a pretensão inicial, nestes termos:

Ante o exposto, rejeito o pedido de chamamento ao
processo  do  ex-gestor  municipal  e  condeno  o
demandado a pagar à parte autora o salário do mês
de dezembro de 2012, de acordo com o vencimento
regularmente percebido pela parte autora. 

A Procuradoria de Justiça, fls. 79/81, através da Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não opinou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.
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DECIDO

Tendo  em  vista  a  patente  intempestividade  da
apelação de fls. 65/70, os autos subiram a este Sodalício por força apenas da Remessa
Necessária, fl. 72. 

De pronto, cumpre consignar que a remessa oficial
ou reexame necessário não constitui propriamente recurso, em face da ausência de
previsão expressa a esse respeito na legislação processual pátria.

Trata-se, em verdade, de mecanismo de validação da
sentença,  previsto  no  art.  475,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  promove
devolução à instância ad quem das questões atinentes à regularidade processual, bem
ainda daquelas em que a Fazenda Pública restou sucumbente.

Não  há  de  se  falar,  contudo,  em  duplo  grau  de
jurisdição  obrigatório  quando  a  condenação  estipulada  ou  o  valor  controvertido,
sendo de importe certo, não exceder a 60 (sessenta) salários mínimos, por força do
disposto  no § 2º, do art. 475, do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se
dispensa:

Art.  475.  Está  sujeita  ao  duplo  grau de  jurisdição,
não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença:  (Redação dada pela Lei nº
10.352, de 2001)

I  –  proferida  contra  a  União,  o  Estado,  o  Distrito
Federal,  o Município,  e as  respectivas autarquias e
fundações de direito público; (Redação dada pela Lei
nº 10.352, de 2001)

II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os
embargos  à  execução  de  dívida  ativa  da  Fazenda
Pública  (art.  585,  VI).  (Redação  dada  pela  Lei  nº
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10.352, de 2001)

§  1º  -  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  juiz
ordenará a remessa dos  autos ao tribunal,  haja ou
não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do
tribunal  avocá-los.  (Incluído  pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)

§ 2º  - Não se aplica o disposto neste artigo sempre
que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa
do  mesmo  valor.  (Incluído  pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)

§ 3º - Também não se aplica o disposto neste artigo
quando  a  sentença  estiver  fundada  em
jurisprudência  do  plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal
superior competente. (Incluído pela Lei nº 10.352, de
2001) - negritei.

Portanto,  em que pese o envio destes autos,  fl.  72,
tenho que a sentença não está sujeita ao reexame obrigatório.

Como visto, Maria de Lourdes Silva ingressou com a
vertente Ação de Cobrança contra o Município de Passagem, visando, na condição
de  servidora  efetiva,  ao  recebimento  do  salário  do  mês  de  dezembro  de  2012,
devidamente corrigido.

Anuindo  à  tese  da  promovente,  o  Magistrado
condenou a Edilidade a pagar mencionada verba, acrescida de juros de mora a 0,5%
(meio por cento)  ao mês a partir  da citação e correção monetária,  calculada pelo
INPC, desde o ajuizamento da ação.
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Como  dito  acima,  a  decisão  proferida  contra  a
Fazenda amoldável aos casos previstos no art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil,
dispensa-se à  reapreciação obrigatória sempre quando a condenação ou o direito
controvertido não excederem a 60 (sessenta) salários mínimos.

De outra banda, tratando-se a demanda de ação de
cobrança, o valor consignado à causa corresponde à soma do principal cobrado, nos
termos do disposto  no art.  259,  I,  do  Código de Processo Civil,  o  qual  não deve
ultrapassar os limites do art. 475, do mesmo diploma legal.

No  caso,  em  epígrafe,  observa-se  que  o  valor
atribuído  à  causa,  mesmo  acrescido  de  juros  de  mora  e  correção  monetária
estabelecidos em lei, não excederá o valor de 60 (sessenta) salários mínimos dispostos
na legislação processual civil. 

Tal  posicionamento  encontra  respaldo  no  Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO DE
TESE  EM  SEDE  DE  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
REMESSA NECESSÁRIA. PARÂMETRO. VALOR
ATUALIZADO  DA  CAUSA  INFERIOR  A  60
SALÁRIOS MÍNIMOS, NOS TERMOS DO  ART.
475,  §  2º,  DO  CPC.  PRECEDENTES.  AGRAVO
IMPROVIDO. 1. A questão referente à utilização do
proveito  econômico  obtido  pelo  segurado  como
parâmetro de aplicação do artigo 475, § 2º, do CPC,
não foi suscitada nas razões do Recurso Especial, o
que  impede  o  seu  conhecimento  por  se  tratar  de
inovação  não  admitida  pela  jurisprudência  desta
Corte. Precedentes. 2. A Terceira Seção deste Superior
Tribunal  de  Justiça,  através  de  suas  Turmas,  vem
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reiteradamente  asseverando  que  as  sentenças
ilíquidas  serão  submetidas  ao  reexame  necessário
tão-somente  nas  hipóteses  em que  o  valor  dado  à
causa, devidamente atualizado, ultrapassar sessenta
salários mínimos, nos termos do   artigo 475, § 2º, do  
CPC. 3.  Agravo regimental improvido. (STJ;  AgRg-
REsp 662.354; Proc. 2004/0067895-9; SC; Sexta Turma;
Relª  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura;  Julg.
29/09/2009; DJE 19/10/2009) - sublinhei.

Não destoa, a jurisprudência deste Sodalício, em caso
similar:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
DECISÃO  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  JUIZ
QUE  NÃO  SUBMETE  SENTENÇA ILÍQUIDA AO
SEGUNDO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO
OBRIGATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  RECURSOS
VOLUNTÁRIOS.  VALOR  DA  EXECUÇÃO  NÃO
EXCEDENTE  A SESSENTA SALÁRIOS  MÍNIMOS.
APLICAÇÃO  DA REGRA DO  ART.  475,  §  2º,  DO
CPC. PROCESSO EM REGIME DE EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIO. DESNECESSIDADE DO REEXAME.
PROTEÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
DA  CELERIDADE  PROCESSUAL  E  DA
SEGURANÇA  JURÍDICA.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO.  Muito embora a sentença no processo de
conhecimento  tenha  sido ilíquida,  a  constatação na
fase  executória  de  que  a  quantia  devida  não
suplantava  o  teto  de  sessenta  salários  mínimos
estabelecidos  pela  regra  do    art.  475,  §  2º,  do  CPC  ,  
mesmo considerando o seu valor à época da prolação
da  sentença  (abril/2010),  qual  seja,  R$  510,00,
confirma, em proteção aos princípios constitucionais
da razoável duração do processo e da celeridade de
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sua tramitação,  bem como da segurança jurídica,  a
desnecessidade  da  remessa  oficial,  sobretudo
levando-se  em  conta  que  a  efetividade  do
provimento  judicial  também  se  relaciona  à  sua
prolação  em  tempo  oportuno.  (TJPB;  AI
200.2009.043829-8/002;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 30/09/2013; Pág. 17) - destaquei.

Deste  modo,  impende  mencionar  que  apesar  do
montante  condenado  na  presente  ação  não  estar  numericamente  especificado,
percebe-se que este, estimativamente, não excede a 60 (sessenta) salários mínimos.

Logo, em verdade, a hipótese telada não se credencia
ao conhecimento perante esta instância revisora, porquanto não atende aos requisitos
insertos no regramento atinente à matéria.

Anote-se,  por  oportuno,  que,  de  acordo  com  a
Súmula nº 253, do Superior Tribunal  de Justiça,  ao julgamento do duplo grau de
jurisdição necessário, aplica-se a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil,
que autoriza o relator a  decidir o recurso de forma singular. Senão, vejamos:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Deste modo, sendo manifesta a impossibilidade de
reapreciação da sentença remetida, tenho que o não conhecimento do recurso oficial
em apreço se impõe.

Ante  o  exposto,  NÃO CONHEÇO DA REMESSA
OFICIAL, e, por conseguinte, NEGO-LHE SEGUIMENTO.

P. I.

João Pessoa, 23 de julho de 2014.
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Gustavo Leite Urquiza
                                                          Juiz de Direito Convocado

                    Relator
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